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RESUMO:

Este trabalho procura refletir sobre um tema ainda pouco discutido no meio acadêmico, que é a distanásia, e traçar um breve panorama sobre as nuances que envolvem o tema. Para que não pairem dúvidas, começa-se por definir o sentido da palavra distanásia e segue-se apontando as relações entre os avanços da medicina e o momento de morrer. Busca-se também lançar um olhar normativo sobre o tema em questão, contrapondo o ordenamento jurídico vigente com as práticas que envolvem a distanásia. Por fim, como uma solução coadunada com o princípio da dignidade da pessoa humana, propõe-se a ortotanásia, que é, na verdade, a não intervenção do homem no ciclo naturalístico da vida. Quando a morte chega, ela deve ser aceita.
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1.  CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE A DISTANÁSIA

A distanásia é um procedimento médico que visa a prolongar a vida dos pacientes em estado terminal. Segundo a definição do dicionário Houaiss
, distanásia significa morte lenta, com grande sofrimento. Este conceito também é conhecido como “obstinação terapêutica” (L’acharnement thérapeutique) na Europa ou medical futility nos Estados Unidos. Na doutrina, é lapidar o conceito de Maria Helena Diniz: 

Trata-se do prolongamento exagerado da morte de um paciente terminal ou tratamento inútil. Não visa prolongar a vida, mas sim o processo da morte. Para Jean-Robert Debray, é o comportamento médico que consiste no uso de processos terapêuticos cujo efeito é mais nocivo do que o mal a curar, ou inútil, porque a cura é impossível, e o benefício esperado é menor que os inconvenientes previsíveis. 

Este tema ainda não foi alvo de grandes discussões na mídia, pois assuntos como a clonagem terapêutica, tratamento com células-tronco e a eutanásia despertam mais interesse e preenchem o espaço que a mídia destina a tópicos desse gênero. Isto é um contrasenso, pois, na práxis, a distanásia é algo que apresenta maior possibilidade de ocorrer, devido aos constantes avanços tecnológicos na área de saúde, que permitem que pessoas em estado crítico sejam mantidas artificialmente. Um exemplo disso é o ventilador mecânico, capaz de manter pacientes que já tiveram morte cerebral.  

A primeira vista, poderíamos ingenuamente pensar que a morte nas mãos da moderna tecnologia médica seria um evento menos sofrido, mais benigno, enfim mais digno do que o foi na antiguidade. [...]este conhecimento não tornou a morte um evento digno. O conhecimento biológico e as destrezas tecnológicas serviram para tornar nosso morrer mais problemático; difícil de prever, mais difícil ainda de lidar, fonte de complicados dilemas éticos e escolhas dificílimas, geradoras de angústia, ambivalência e incertezas. 

Como antônimo da distanásia, tem-se a eutanásia que, segundo o Dicionário Aurélio, significa: “Morte serena, sem sofrimento; prática, sem amparo legal, pela qual se busca abreviar, sem dor ou sofrimento, a vida de um doente reconhecidamente incurável”. A eutanásia, assim como a distanásia, é um tema controvertido de bioética e biodireito, pois representa a autonomia da vontade daqueles que, desejando dar um fim ao seu sofrimento, optam por ceifar a própria vida. A eutanásia é proibida no ordenamento jurídico brasileiro como está disposto no caput do art. 13 do CC/02, in verbis:

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.
O referido artigo corrobora a inviolabilidade do direito à vida, assegurada no artigo 5° da Carta Magna. A vida é um bem jurídico indisponível e não cabe ao indivíduo decidir sobre o momento em que ela será levada a cabo, tanto assim que o Código Penal
 proíbe o homicídio e a participação, induzimento ou instigação ao suicídio.

2. OS LIMITES ENTRE A TECNOLOGIA E A MEDICINA

A Revolução Industrial foi o marco que iniciou o interesse do homem em buscar na tecnologia a solução para os seus problemas. Com o passar do tempo, essa tecnologia foi aplicada para promover o seu bem-estar, melhorar a qualidade de vida e a longevidade.

Contudo, esse conhecimento foi desvirtuado já que o homem, ao invés de interferir nos momentos em que essa intervenção ainda é cabível, está a se utilizar excessivamente desta tecnologia para realizar a dilação indevida do processo de morrer, e não da vida. 

Digno de encômios é o pensamento de Leo Pessini, que, com clareza solar, defende que “não se trata de cultivar uma postura contra a medicina tecnológica, o que seria uma ingenuidade. Questionamos sim a ‘tecnolatria’, e o desafio emergente é refletir como o binômio tecnologia-medicina se relaciona com a mortalidade humana e como pode ajudar, em tornando realidade, o morrer em paz”.

Em reportagem veiculada no programa Fantástico, da Rede Globo, o Dr. Drauzio Varella mostrou a realidade de alguns hospitais de São Paulo, onde abordou a questão da morte cerebral e revelou a ocorrência de procedimentos distanásicos: “Na UTI de um dos maiores hospitais públicos da capital, a mãe de Francisca, Dona Luzanira, teve um derrame e está sem atividade cerebral aparente. O coração bate com a ajuda de medicamentos, e a respiração está mantida por aparelhos
.”

Deve haver uma consciência de como se aplicar os recursos disponíveis sem que isso interfira no ciclo natural da vida e no modo como ele termina, uma vez que as pessoas têm direito a uma morte tranqüila, digna. O homem precisa encarar a morte não como resultado de um fracasso, de uma falha médica, mas sim como o fim de um ciclo que se inicia no momento do nascimento. Essa concepção do homem de manter a vida a qualquer custo o tem levado a cometer verdadeiras barbaridades, numa tentativa desenfreada de ter o controle sobre algo que não está no seu âmbito de decisão, qual seja, a vida.

Se o objetivo primeiro da medicina é a preservação e restauração da saúde, a morte deveria ser entendida e esperada como o último resultado deste esforço, implícito e inerente desde o começo. Por outro lado, ressalte-se que o empenho da medicina em impedir ou retardar a morte é conseqüência lógica do seu legítimo esforço em lutar em favor da vida.
           A única questão a ser colocada é quando e como, e não se, vamos morrer. Se a morte é parte do ciclo da vida humana, então cuidar do corpo que está morrendo deve ser parte integral dos objetivos da medicina. A morte é o foco em torno do qual os cuidados médicos deveriam ser direcionados desde o início no caso de doença grave ou declínio das capacidades físicas e mentais, como resultado da idade ou doença. 

Horta, em estudo realizado sobre o tema, adota a mesma linha de pensamento, defendendo que muitas vezes a sujeição de pacientes a tratamentos de prolongamento artificial da vida pode impor um sofrimento ainda maior: “Centenas ou talvez milhares de doentes estão hoje jogados a um sofrimento sem perspectivas em hospitais, sobretudo nas suas UTI’s e emergências. Não raramente, acham-se submetidos a uma parafernália tecnológica, que não só não consegue minorar-lhes a dor e o sofrer, como ainda os prolonga e os acrescenta inutilmente. Quando a vida física é considerada o bem supremo e absoluto, acima da liberdade e da dignidade, o amor natural pela vida se transforma em idolatria. A medicina promove implicitamente esse culto idólatra da vida, organizando a fase terminal como uma luta a todo custo contra a morte.” 

Sabe-se que os avanços tecnológicos são indispensáveis à manutenção da medicina, que a cada dia mais se supera. O que se questiona aqui é o exagero no uso dos recursos disponíveis, que, por vezes, expõem as pessoas a situações em que a manutenção da sua “vida” é algo questionável. O homem brincando de ser Deus resolveu intervir num dos momentos mais enigmáticos da existência humana, que é a morte, e por não aceitar algo que lhe é natural, por ter medo do desconhecido, tenta evitar o inevitável. A ciência tem respondido muitos dos questionamentos da humanidade, entretanto, é de se considerar que ela não pode ser fonte unívoca das respostas. 

Quando o desejável era impossível foi entregue a Deus; quando o desejável se tornou possível foi entregue à ciência; hoje, que muito do possível é indesejável e algum do impossível é desejável temos de partir ao meio tanto Deus como a ciência.
 

3. A DISTANÁSIA E A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

Os questionamentos da distanásia perpassam os limites da bioética e chegam à nossa ordem normativa. O ordenamento jurídico brasileiro condena a prática de tratamento desumano no artigo 5°, III, da Constituição Federal: “ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante.”

A dignidade da pessoa humana é um dos princípios basilares do ordenamento jurídico brasileiro, o que nos leva a crer que todos os cidadãos têm direito à efetividade desta garantia constitucional. O neoconstitucionalismo marca uma época em que a força normativa da constituição passa a informar todo sistema jurídico vigente, com isso a Lex Suprema não funciona mais como um mero programa de normas, agora ela deve ser aplicada ao caso concreto, e essa aplicabilidade já está disposta em seu bojo
, como uma garantia da incidência direta e imediata de suas normas. 

O Constituinte de 1988, além de ter consagrado expressamente uma gama variada de direitos fundamentais sociais, considerou todos os direitos fundamentais como normas de aplicabilidade imediata. Além disso, já se verificou que boa parte dos direitos fundamentais sociais (as assim denominadas liberdades sociais) se enquadram, por sua estrutura normativa e por sua função, no grupo dos direitos de defesa, razão pela qual não existem maiores problemas em considerá-los normas auto-aplicáveis [...]. Cuida-se, sem dúvida, de normas imediatamente aplicáveis e plenamente eficazes[...].

A distanásia fere este valor constitucional ao promover o que alguns chamam de futilidade médica, aplicando tratamentos invasivos, na tentativa de manter uma vida sem preocupação com a sua qualidade, mas apenas com a quantidade de vida que o paciente terá.

O Código de Ética Médica
 também defende valores humanitários e condena a criação de sofrimento ao paciente por parte do médico. Senão vejamos:

Art. 6° - O médico deve guardar absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente. Jamais utilizará seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano, ou para permitir e acobertar tentativa contra sua dignidade e integridade.

(...)

Art. 49 - Participar da prática de tortura ou de outras formas de procedimento degradantes, desumanas ou cruéis, ser conivente com tais práticas ou não as denunciar quando delas tiver conhecimento.

(...)

É vedado ao médico:

Art. 61 - Abandonar paciente sob seus cuidados

§ 2° - Salvo por justa causa, comunicada ao paciente ou ao a seus familiares, o médico não pode abandonar o paciente por ser este portador de moléstia crônica ou incurável, mas deve continuar a assisti-lo ainda que apenas para mitigar o sofrimento físico ou psíquico .(grifos nossos)

(...)

Art. 130 - Realizar experiências com novos tratamentos clínicos ou cirúrgicos em paciente com afecção incurável ou terminal sem que haja esperança razoável de utilidade para o mesmo, não lhe impondo sofrimentos adicionais. (grifos nossos)

Ex positis, percebe-se que o nosso ordenamento jurídico está permeado por princípios humanitários. A proteção à dignidade da pessoa humana, princípio constitucional inviolável, não permite que o ser humano seja ultrajado nesta garantia fundamental; a aplicação de tratamentos degradantes, invasivos e inúteis resulta num sofrimento injustificado daqueles que, num estágio limítrofe da sua vida, desejam apenas um repouso tranquilo, transformando assim os médicos não em salvadores de vidas, mas em algozes de seus pacientes, condenando-os a um sofrimento indeterminado.

A medicina não pode afastar a morte indefinidamente. A morte finalmente acaba chegando e vencendo. Quando a terapia médica não consegue mais atingir os objetivos de preservar a saúde ou aliviar o sofrimento, novos tratamentos tornam-se uma futilidade ou peso. Surge então a obrigação moral de parar o que é medicamente inútil e intensificar os esforços no sentido de amenizar o desconforto do morrer.


Os médicos ao realizarem procedimentos distanásicos afastam-se da idéia de que a morte é parte do ciclo natural da vida, e seguem a corrente de uma construção ideológica que prega a extensão da vida sob qualquer condição. Até mesmo aqueles que porventura não compartilhem desse mesmo posicionamento podem sofrer pressões externas por parte de outros médicos e até mesmo da família do paciente, e acabam sucumbindo à idéia de sustentação física de um corpo destituído de suas funções.

4. OS BENEFÍCIOS DA FILOSOFIA DO HOSPICE

O processo de morrer é um momento de inegável dor e tristeza, tanto para aquele que perece quanto para os seus entes próximos. Neste instante tão delicado da vida, a doença se configura como algo extremamente degradante e que lesa o corpo do paciente. Os médicos possuem meios de amenizar a dor, que pela definição da Associação Internacional de Estudos da Dor (IASP), é a “Experiência sensorial e emocional desagradável, associada a dano presente ou potencial, ou descrita em termos de tal dano” e por isso pode ser amenizada com cuidados paliativos. O sofrimento é algo mais relacionado ao psicológico, mais complexo, e não necessariamente está ligado à presença de dor.

Geralmente a medicina se utiliza de seu conhecimento técnico com o intuito de atenuar a dor, mas nem sempre a dor é a maior fonte dos problemas do paciente. O fato de estar numa Unidade de Terapia Intensiva, isolado da sociedade, pode representar uma situação extremamente depreciativa para o paciente e essa comunhão de fatores pode agravar ainda mais a sua consternação.

Como uma alternativa a esta situação complexa, surge o hospice, que segundo a notável Maria Helena Diniz, “é um centro de convivência acoplado ao hospital onde o paciente recebe tratamento paliativo, diminuindo o sofrimento físico provocado por moléstia degenerativa ou maligna, controlando sintomas incapacitantes na seara psíquica e social e procurando uma melhor qualidade de vida, com a participação da família, inclusive no momento de sua morte”.

Seguindo os ensinamentos da filosofia do hospice, procura-se tornar a morte algo digno, partícipe do ciclo natural da vida. A morte deve acontecer no seu momento certo, sem antecipações ou prolongamentos indevidos, o objetivo da equipe médica deve ser cuidar da dor psicológica, espiritual e física, com o escopo principal de controlar e atenuar os sintomas da moléstia independentemente das condições de pagamento do paciente.

Neste momento da existência do indivíduo, deve-se buscar a melhor qualidade de vida possível, atendendo às necessidades psicológicas, físicas e sociais do paciente permitindo “que os seus companheiros sejam a imagem e a voz de entes queridos e não tubos e ruídos monitores”.

Com isso chega-se às seguintes indagações: é lícito o prolongamento indiscriminado da vida? Até onde o culto idólatra à vida pode interferir no momento terminal do paciente? É realmente necessário fazer uso de todo o aparato tecnológico disponível para acrescentar apenas mais alguns dias de “vida” a um paciente declaradamente terminal? É correto interferir em algo que já está iminente? Até que ponto o artificial pode interferir na vida humana sem que esta perca a sua essência? A distanásia é mais benéfica aos familiares, que passarão momentos a mais com seu ente querido, ou ao paciente?

5. A RESPONSABILIDADE DO MÉDICO

Apesar do Código de Ética Médica
 defender que no caso perigo de morte o médico deve aplicar todos os recursos disponíveis para a manutenção da vida, e tentar reverter o quadro crítico em que se encontra o paciente, continua-se a afirmar, com a mesma veemência, que a manutenção artificial de uma vida sem expectativa de cura vai de encontro ao princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que impõe ao paciente e seus familiares um sofrimento descabido.
Em nosso ordenamento jurídico, não se pode admitir que alguém seja submetido a tratamento cruel ou degradante, capaz de atentar contra a sua integridade psíquica ou moral.

O médico deve respeitar sempre o ciclo natural da vida, e evitar o uso de mecanismos que a prolongue demasiadamente. Somente se admitirá o uso dessa espécie de tratamento com o aval do paciente ou da família, e em casos em que exista alguma possibilidade de recuperação. 

Caso a família ou o paciente optem pela não utilização de tratamentos de sustentação forçada da vida, não há que se cogitar a hipótese de responsabilização do médico pelo óbito do paciente. Ao se fazer essa escolha, a família/paciente está optando pela ortotanásia, que é quando se deixa a vida chegar ao fim do modo mais natural possível, sem sofrimento. 

Se não há mais chance de recuperação para o paciente, ele não é obrigado a permanecer em sofrimento pela atenção a um suposto interesse social em sua vida.

6. CONCLUSÃO

Em decorrência das nossas preocupações ético-jurídicas, vê-se a dignidade da pessoa humana como o valor constitucional que norteia toda esta problemática em torno da distanásia. Para responder às questões inerentes a este tema, é mister ter sempre como foco principal o princípio da dignidade.

Um recorte deste tema nos leva ao que parece ser mais certo quando a questão é o processo de morrer. Fala-se aqui da ortotanásia que, etimologicamente, significa morte certa, do grego orto: certo, thanato: morte. Com isso, significa o não prolongamento do processo natural de morte, posição diametralmente oposta à distanásia.

A ortotanásia serve para evitar a aplicação da distanásia, evitando o prolongamento indevido da vida, deixando a morte chegar sem fortes interferências do homem. 

Aplicar a distanásia no Brasil é algo um tanto paradoxal, diante da carência de vagas nas UTI’s dos hospitais públicos, manter nas poucas que há um paciente que inegavelmente chegará a óbito, é sacrificar a vida daqueles que ainda têm alguma chance de cura. Este é mais um dos fatores que nos leva a execrar a aplicação da distanásia não só aqui, mas em qualquer outro lugar do planeta. A ninguém é dado o direito de impor a outrem forçoso sofrimento. “Mais vale a morte que uma vida na aflição; e o repouso eterno que um definhamento sem fim.”.

Nossas doenças, por mais letais que sejam, podem, sim, ser curadas, entretanto, não se pode fugir do fato de que todos nós somos meros mortais, e para este fato não há cura.

Além da morte, do silêncio dos cemitérios,
Do cheiro fétido que exala a vela acesa
Ardendo na urna funerária sobre a mesa,
A vida continua, com os seus mistérios...

Quando o corpo rígido não mais responde
E o cosmo orgânico é um edifício que ruiu,
A vida ressurge, como um sol primaveril,
Do horror da podridão que o túmulo esconde.

Além da morte, quando se desce a cortina
De um ato que se finda com o funeral,
Sobrevive o espírito eterno... imortal!
Centelha que se emanou da Luz Divina.

Além da morte não se acabam as ilusões,
Continuamos a nutrir as mesmas vis paixões,
O mesmo vício que em nós calou tão forte...

Os mesmos hábitos cristalizados nas atitudes,
A sombra das paixões, as luzes das virtudes,
É que a vida continua... além da morte!

                                 Agenor Martinho Correa
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